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GABINETE DO PREFEITO





PROJETO DE LEI N.º 52, DE 20 DE MARÇO DE 2024.
Cria o cargo público de Fiscal De Contratos Públicos e altera a tabela constante do artigo 8ª da lei 3.760/2005; e da outras providências.

Art. 1.º Fica criado no Quadro de Provimento Efetivo estabelecido no artigo 8º da Lei nº 3.760 de 20 de junho de 1997, o cargo de Fiscal De Contratos Públicos, da Administração Centralizada com 04 (quatro) vaga, carga horária de 33 horas semanais.
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	Nº DE CARGOS
	CARGA HORÁRIA SEMANAL
	Padrão de Vencimento

	Fiscal De Contratos Públicos
	04
	33 horas
	09-B


 Parágrafo único. Fica fazendo parte integrante da presente Lei, o Anexo I contendo as atribuições, condições de trabalho e requisitos para provimento do cargo criado no caput do artigo.
Art. 2.º As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA:

Remete-se a esta Colenda Casa Legislativa, projeto de lei para a criação de cargo público de fiscal de contratos públicos. O Município de Nova Prata está permanentemente em busca de adequar suas equipes de servidores às necessidades decorrentes de uma cidade que busca ser próspera de forma contínua, sempre balizada pela lisura de processos e transparência em suas ações.  Considerando a carência existente em alguns setores, sobretudo na área administrativa; Considerando que todos os processos públicos, desde o planejamento, compras, recebimento e prestações de contas demandam equipes de cunho administrativo; Considerando que a municipalidade necessita permanentemente aprimorar a gestão destes processos e a consequente utilização dos recursos públicos; Considerando que, nos últimos anos, a administração municipal vem estruturando as equipes com servidores concursados em setores estruturantes tais como equipe de fiscalização tributária, equipe de engenharia e equipe de licitações e contratos; Considerando ainda nesta esfera, que a administração vem fortalecendo as equipes de gestão em setores cruciais tais como Patrimônio e Almoxarifado, tão importantes para o adequado controle dos bens e materiais de consumo adquiridos pelo município;  Considerando que neste sentido de estruturar as equipes de gestão ainda se demonstra deficitária a estrutura de fiscalização dos contratos; Considerando que hoje esta demanda é suprida por servidores que já possuem outras inúmeras atribuições, deixando a fiscalização efetiva em segundo plano;  Por fim, por entender que a existência de servidores efetivos cuja função seja exclusivamente a de fiscalizar as execuções contratuais nas diferentes esferas governamentais, traria maior segurança, transparência e eficiência na entrega dos serviços públicos. Para tanto faz-se necessário realizar estudo sobre os padrões salariais pertinentes à função, bem como carga horária e capacitação necessária para o cargo. 
Na oportunidade em que nos colocamos à disposição para o que julgarem necessário e uma vez apresentada esta justificativa, solicitamos que, após analisado por esta Colenda Câmara de Vereadores, possa o presente projeto contar com aprovação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA PRATA, em 20 de março de 2024.

Alcione Grazziotin
Prefeito Municipal
ANEXO I

CATEGORIA FUNCIONAL: FISCAL DE CONTRATOS PÚBLICOS

PADRÃO DE VECIMENTO: 09-B

SÍNTESE DA FUNÇÃO: O fiscal de contratos é formalmente designado para acompanhar a correta execução do contrato. É requisito básico a este profissional a compreensão sobre a execução do objeto que está sendo licitado e contratado, seja este um material de consumo, um bem patrimonial, prestação de serviços, realização de convênios com órgãos do estado, realização de concessões e parcerias público privadas, contratos de repasse a entidades ou realização de obras públicas.  A ele cabe acompanhar e anotar em registro próprio as ocorrências, propondo correções, sugerindo glosas e outras penalidades ou relatar aos seus superiores quanto às medidas a serem tomadas tendo em vistas a previsão contratual. Os registros do fiscal vão nortear a liquidação das despesas e autorizar o consequente pagamento. Compete a ele zelar para que não recaia sobre a Administração Pública o dever arcar com débitos trabalhistas e previdenciários, oriundos dos contratos de terceirização de mão de obra. Para tal, deverá o fiscal manter conhecimento sobre tais obrigações da contratada e realizar ações no sentido de garantir à administração municipal a completa execução contratual, quer seja no cumprimento do objeto, na conferência da documentação fiscal, técnica e trabalhista entregues pela empresa nos casos de obras, materiais ou prestação de serviços. Deverá o fiscal ter contato direto com a empresa contratada para adoção de medidas que busquem garantir o cumprimento contratual. O fiscal de contratos também tem importância crucial na aplicação de penalidades à contratada, pois acompanha execução do contrato e anota as falhas em registro próprio, anotações essas que serão as razões de fato para eventual aplicação de penalidade ou mesmo rescisão unilateral do contrato. Ao atestar a correta execução do contrato, o fiscal está participando da fase de liquidação da despesa, reconhecendo que houve o adimplemento por parte do contratado, fazendo nascer para o contratado um crédito perante a Administração e permitido à autoridade competente realizar o devido pagamento. Em casos de contratos de obras, serviços e materiais especializados que demandem conhecimento técnico específico acerca de sua aquisição ou execução, poderá o fiscal solicitar parecer da equipe técnica do corpo municipal ou contratada. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Conferir a existência de empenho prévio à realização da despesa; conferir as publicações pertinentes do extrato do contrato na imprensa oficial; conferir a existência de designação de fiscal para cada contrato celebrado pela Administração e da indicação formal de preposto pelo contratado; realizar ordens de serviço quando cabíveis; controlar os prazos de vencimentos dos contratos dos serviços de caráter continuado, sugerindo à autoridade superior o aditamento do ajuste ou a abertura de nova licitação; controlar os limites de acréscimo e de supressão nas obras, serviços ou compras, em conformidade com a lei; adotar as providências para a confecção tempestiva dos termos aditivos, quando for o caso; analisar ou formular os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, aditivo ou supressão contratual, conforme o caso, submetendo-os à autoridade superior; verificar a validade da garantia prestada no momento da assinatura, examinar a possibilidade da sua substituição nos casos em que é permitido e providenciar a sua liberação ao fim do contrato, conforme o caso; deliberar sobre o pedido de substituição do responsável técnico, desde que este detenha experiência e qualificação equivalente ou superior ao substituído, a ser verificada de acordo com as regras do edital da licitação que deu origem à contratação; examinar, periodicamente, a atualização e a adequação da documentação do contratado em relação às obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, notificando-o em caso de irregularidade, dando ciência à autoridade superior, sugerindo a aplicação de sanção e a rescisão contratual no caso de manutenção do descumprimento, observando a ampla defesa e o contraditório; anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do(s) contrato(s), determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; em caso de descumprimento contratual, deverá informar imediatamente a autoridade superior, para a adoção das providências necessárias, inclusive a abertura de processo administrativo especial para a aplicação de sanções e rescisão contratual, se for o caso; conhecer os objetos dos contratos e acompanhar efetivamente sua execução contratual, realizar o recebimento provisório e definitivo do objeto, mediante termo específico, na forma e no prazo previsto no(s) contrato(s) administrativo(s), e em conformidade com a legislação vigente; solicitar e conferir a regularidade dos documentos fiscais, previdenciários e trabalhistas a serem apresentados pela empresa para a efetivação da liquidação; realizar diligências, bem como solicitar parecer técnicos ou jurídicos, que forem necessários para o regular desempenho das suas atribuições; outras tarefas afins.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

Horário: 33 horas semanais.

Outras: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos ou feriados.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Idade: mínima de 18 anos;

b) Possuir Carteira de Motorista categoria B ou superior;

c) Formação em ensino superior vinculada às ciências sociais aplicadas.

RECRUTAMENTO: através de concurso público. 
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